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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 598/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação de Bandas Filarmónicas da Região Autónoma da Madeira, 
contribuinte n.º 511.118.414, com sede ao Complexo Habitacional de Santo Amaro II, Bloco 1, Loja 2, 9020-275 Funchal, com efeitos 

desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, no âmbito do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 

folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira ‑ 2022. 

 
Texto: 
Resolução  n.º 598/2022 
O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 

grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a natureza de 
subsídio não reembolsável, em valor equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado pelas referidas 
entidades, em cada ano orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na 
prossecução da mesma.  

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua apreciação.  

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, manutenção e reparação de instrumentos musicais e fardamento 
ou traje, a aquisição de repertório e de material consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, bocais, boquilhas, 
surdinas, batom, óleo e lubrificantes.  

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o ano 
civil anterior, é dirigida à direção regional competente em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio acompanhado 
dos respetivos documentos, sendo que compete ao membro do Governo Regional com competência em matéria de cultura 
decidir sobre a viabilidade do apoio e o montante a atribuir.  

Sendo que a Associação de Bandas Filarmónicas da Região Autónoma da Madeira foi uma das que apresentou 
candidatura a qual, após análise por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por preencher todos os requisitos 
previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou demonstrado que a Associação de Bandas Filarmónicas da Região 
Autónoma da Madeira efetuou despesas em IVA durante o ano de 2021 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito do 
Programa cujo apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago 
e suportado pela mesma.  

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, sendo 
que a formalização do mesmo é efetuada através de contrato-programa.  

Foram cumpridos os procedimentos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, e na Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março.  

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 
de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do artigo 34.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro (Orçamento da RAM-2022), o Conselho do 
Governo reunido em plenário em 23 de junho de 2022, resolve:  

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa com a Associação de Bandas Filarmónicas da Região Autónoma 

da Madeira, contribuinte n.º 511.118.414, com sede ao Complexo Habitacional de Santo Amaro II, Bloco 1, Loja 
2, 9020-275 Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, no âmbito do 
programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma 
da Madeira - 2022;  

 
2.  Conceder à Associação de Bandas Filarmónicas da Região Autónoma da Madeira um apoio financeiro no montante 

de € 34,87 (trinta e quatro euros e oitenta e sete cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não reembolsável, 
equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida entidade em 2021, que não 
confere direito a dedução, na aquisição, conservação e reparação de instrumentos musicais, fardamento ou traje, 
repertório e consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na prossecução da mesma;  

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução, e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência; 
 
4. Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura para, em representação da Região Autónoma da Madeira, 

outorgar o referido contrato-programa.  
 
5.  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 047, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl. func. 082, 

Classificação Económica D.04.07.01.DX.00, proj. 50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 



29 de junho de 2022 
Número 113 

 3 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 599/2022 

 
Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a ComCORDAS - Associação Cultural, contribuinte n.º 514.736.917, com sede ao 
Caminho das Heras, n.º 71, 9300-071 Câmara de Lobos, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, no âmbito 
do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira ‑ 2022. 

 
Texto: 
Resolução  n.º 599/2022 
O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 

grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a natureza de 
subsídio não reembolsável, em valor equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado pelas referidas 
entidades, em cada ano orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na 
prossecução da mesma.  

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua apreciação.  

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, manutenção e reparação de instrumentos musicais e fardamento 
ou traje, a aquisição de repertório e de material consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, bocais, boquilhas, 
surdinas, batom, óleo e lubrificantes.  

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o ano 
civil anterior, é dirigida à direção regional competente em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio acompanhado 
dos respetivos documentos, sendo que compete ao membro do Governo Regional com competência em matéria de cultura 
decidir sobre a viabilidade do apoio e o montante a atribuir.  

Sendo que a ComCORDAS - Associação Cultural foi uma das que apresentou candidatura a qual, após análise por parte da 
Direção Regional da Cultura, foi admitida por preencher todos os requisitos previstos para o efeito.       

Durante a instrução do respetivo processo ficou demonstrado que a ComCORDAS - Associação Cultural efetuou despesas 
em IVA durante o ano de 2021 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo apoio requereu, motivo pelo 
qual foi decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e suportado pela mesma.  

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, sendo 
que a formalização do mesmo é efetuada através de contrato-programa.  

Foram cumpridos os procedimentos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, e na Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março.  

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 
de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do artigo 34.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro (Orçamento da RAM-2022), o Conselho do 
Governo reunido em plenário em 23 de junho de 2022, resolve:  

 
1. Autorizar a celebração de um contrato-programa com a ComCORDAS - Associação Cultural, contribuinte 

n.º 514.736.917, com sede ao Caminho das Heras, n.º 71, 9300-071 Câmara de Lobos, com efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2022, no âmbito do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira - 2022;  

 
2.  Conceder à ComCORDAS - Associação Cultural um apoio financeiro no montante de €855,70 (oitocentos e 

cinquenta e cinco euros e setenta cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não reembolsável, equivalente ao 
imposto sobre o valor acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida entidade em 2021, que não confere direito a 
dedução, na aquisição, conservação e reparação de instrumentos musicais, fardamento ou traje, repertório e 
consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na prossecução da mesma;  

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução, e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência;  
 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura para, em representação da Região Autónoma da Madeira, 

outorgar o referido contrato-programa.  
 
5.  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 047, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl. func. 082, 

Classificação Económica D.04.07.01.VA.00, proj. 50205, fonte 381, prog. 043, med. 009.  
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 600/2022 
 

Sumário: 
Declara a situação de alerta na Região Autónoma da Madeira, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que 
aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira, por razões de saúde pública com o escopo de contenção 
da pandemia COVID-19, com efeitos a partir das 0:00 horas do dia 1 de julho de 2022 até às 23:59 horas do dia 31 de julho de 2022. 
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Texto: 
Resolução  n.º 600/2022 
Considerando a emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organização Mundial de Saúde, no 

dia 30 de janeiro de 2020, bem como a classificação, no dia 11 de março de 2020, da doença COVID-19 como pandemia 
internacional, e a progressiva evolução epidemiológica da COVID-19 em Portugal; 

Considerando que compete ao Governo Regional implementar medidas de promoção e salvaguarda da saúde pública da 
população que contribuam para a contenção da pandemia, reduzindo o risco de contágio e a progressão da doença COVID-19, 
com acolhimento no preceituado na Base 34 da Lei de Bases da Saúde e no Estatuto Político-Administrativo da RAM;  

Considerando que as determinações do Governo Regional são precedidas de parecer técnico da Autoridade de Saúde 
Regional, nos termos da Base 34 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, do artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do n.º 3 do 
artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, diploma que adaptou à RAM 
o Decreto-Lei que estabelece as regras de designação, competência e funcionamento das entidades que exercem o poder de 
autoridade de saúde na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que se verifica uma elevada cobertura vacinal na população da RAM e que a evidência científica atual tem 
confirmado que a vacinação contra a COVID-19 reduz o risco de infeção e, sobretudo, de doença grave e morte por COVID-
19, mesmo face a novas variantes de SARS-CoV-2 com maior transmissibilidade, é de toda a conveniência em termos de 
prevenção a utilização de máscaras na comunidade como medida eficaz na prevenção da transmissão de SARS-CoV-2, 
sobretudo em ambientes e populações com maior risco para contrair a infeção; 

Considerando que não obstante a situação epidemiológica causada pela pandemia da doença COVID-19 continuar a 
apresentar uma evolução favorável na Região Autónoma da Madeira, o Governo Regional entende ser aconselhável manter o 
uso de máscara em determinados contextos e aquando da utilização pelos cidadãos de transportes coletivos de passageiros, 
bem como no transporte de passageiros em táxis ou similares, perfilhando as autoridades de saúde regionais deste 
entendimento;  

Considerando que incumbe ao Governo Regional definir e reajustar as medidas necessárias para a contenção e controle da 
pandemia na Região Autónoma da Madeira, em conformidade com a necessidade, adequação e imprescindibilidade da defesa 
da saúde pública, e que a presente situação epidemiológica justifica ainda a necessidade do Governo Regional tornar a 
declarar a situação de alerta na Região Autónoma da Madeira, mantendo um conjunto de medidas no âmbito do combate à 
pandemia.  

Assim, ao abrigo das alíneas a) e b) do artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações conferidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 
21 de junho, da Base 34 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, da Lei n.º 27/2006, de 3 
de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região 
Autónoma da Madeira, dos n.os 1 e 2 e alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º e artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do n.º 3 do artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que adaptou à RAM o Decreto-Lei que estabelece as regras de 
designação, competência e funcionamento das entidades que exercem o poder de autoridade de saúde, o Conselho do Governo 
Regional, reunido em plenário em 23 de junho de 2022, resolve: 

 
1 -  Declarar a situação de alerta na Região Autónoma da Madeira, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional 

n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da 
Madeira, por razões de saúde pública com o escopo de contenção da pandemia COVID-19, com efeitos a partir das 
0:00 horas do dia 1 de julho de 2022 até às 23:59 horas do dia 31 de julho de 2022. 

 
2 -  Determinar a obrigatoriedade do uso de máscara cirúrgica ou FFP2 por pessoas com idade superior a 6 anos de idade 

para o acesso ou permanência nos seguintes espaços: 
a) Em estabelecimentos e serviços de saúde, incluindo farmácias comunitárias;  
b) Em estruturas residenciais ou de acolhimento ou serviços de apoio domiciliário para populações vulneráveis, 

pessoas idosas ou pessoas com deficiência, bem como unidades de cuidados continuados integrados (UCCI) da 
Rede de Cuidados Continuados Integrados da RAM; 

c) Na utilização de transportes coletivos de passageiros, bem como no transporte de passageiros em táxi ou 
similares;  

d) Em plataformas e acessos cobertos a transportes públicos, incluindo aeroportos e terminais marítimos;  
e) Nos casos confirmados de COVID-19, em todas as circunstâncias, sempre que estejam fora do seu local de 

isolamento até ao 10.º dia após a data do início de sintomas ou do teste positivo. 
 

2.1.  A obrigatoriedade referida no número 2 é dispensada quando, em função da natureza das atividades, o seu uso 
seja impraticável, devendo tal dispensa limitar-se ao estritamente necessário, ou quando tal seja determinado 
pela Direção Regional da Saúde.  

 
3 -  A obrigatoriedade mencionada no número 2 da presente Resolução é dispensada mediante a apresentação de :  

a) Atestado Médico de Incapacidade Multiusos ou declaração médica, no caso de se tratar de pessoas com 
deficiência cognitiva, do desenvolvimento e perturbações cognitivas;  

b) Declaração médica que ateste que a condição clínica da pessoa não se coaduna com o uso de máscara.  
 
4-  Mantém-se a recomendação de uso de máscaras nos seguintes contextos:  

a) Por pessoas mais vulneráveis, nomeadamente, pessoas com doenças crónicas ou estados de imunossupressão 
com risco acrescido para COVID-19 grave, sempre que em situação de risco aumentado de exposição;  
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b) Por pessoas em contacto com pessoas mais vulneráveis; 
c) Por qualquer pessoa com idade superior a 6 anos sempre que se encontre em ambientes fechados, em 

aglomerados.  
 
5 -  Determinar que incumbe às pessoas ou entidades, públicas ou privadas, que sejam responsáveis pelos espaços 

referidos no número 2 da presente Resolução, ou pelos meios de transporte aí mencionados, a promoção do 
cumprimento da obrigatoriedade do uso de máscara.  

 
6 -  Recomendar à população local e visitantes e aos proprietários e detentores de estabelecimentos comerciais e 

industriais o cumprimento integral das regras sanitárias gerais para a prevenção da doença COVID-19, em espaços 
fechados, nomeadamente, a higienização das mãos e a etiqueta respiratória, e ainda a ventilação/arejamento 
adequados dos espaços fechados por parte dos proprietários e detentores de estabelecimentos comerciais e industriais. 

 
7-  Recomendar à população em geral que inicie ou dê continuidade ao esquema vacinal contra a COVID-19, de acordo 

com as normas emanadas pela Direção Regional de Saúde, com destaque para a aplicação da segunda dose de reforço 
a pessoas com 80 ou mais anos de idade e residentes em Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI). 

 
8 -  Determinar o confinamento obrigatório durante o período de cinco dias no seu domicílio ou no estabelecimento 

hoteleiro onde se encontre hospedado, a expensas próprias, na seguinte situação: 
a)  Os doentes com COVID-19 e os infetados com SARS-CoV-2, sintomáticos;  
b) Os cidadãos residentes na RAM e visitantes referidos na alínea a) regressam à comunidade ao 6.º dia, caso não 

apresentem sintomas, sem necessidade de realização de teste TRAg de despiste de infeção por SARS-CoV-2. 
 
9 -  Os cidadãos assintomáticos com resultado positivo na sequência da realização de teste TRAg de despiste de infeção 

por SARS-CoV-2, não efetuam isolamento, devendo contudo usar mascára para o acesso, circulação ou permanência 
nos espaços fechados e nos espaços exteriores, em todas as atividades da vida diária.  

 
10 -  Os cidadãos referidos no número anterior não podem frequentar os estabelecimentos pertencentes aos setores da 

saúde, social, educação e proteção civil, por um período de cinco dias. 
 
11 -  Determinar no que respeita às pessoas que tiveram contacto direto com casos positivos, o seguinte: 

a) Adultos com esquema de vacinação com reforço ou portadores de certificado de recuperação, 
independentemente de se tratarem de profissionais, residentes ou visitas dos setores da saúde, educação, social e 
ERPIS, não fazem isolamento, nem realizam teste TRAg de despiste de infeção por SARS-CoV-2; 

b) Adultos com esquema de vacinação incompleta ou não vacinados, independentemente de se tratarem de 
profissionais, residentes ou visitas dos setores da saúde, educação, social e ERPIS, não fazem isolamento, mas 
realizam teste TRAg de despiste de infeção por SARS-CoV-2 ao 5.º dia, gratuito, nas entidades aderentes; 

c) Crianças e jovens até aos 17 anos de idade, coabitantes de caso positivo, independentemente do seu esquema 
vacinal, não fazem isolamento, mas realizam teste TRAg de despiste de infeção por SARS-CoV-2 ao 5.º dia, 
gratuito, nas entidades aderentes. 

 
12 -  Determinar que, as crianças em contexto escolar, e em todos os níveis de ensino que testem positivo para SARS-CoV- 

-2, ficam em isolamento obrigatório no período mínimo de cinco dias e caso não apresentem sintomas regressam à 
atividade escolar ao fim dos cinco dias, cumprindo as normas em vigor sem necessidade de realização de teste de 
despiste de infeção por SARS-CoV-2. 

 
13 -  Recomendar a utilização da app, s-alerta.pt/cidadão por parte da população e visitantes, de forma a que, a sua 

autogestão de cuidados continue a contribuir para a monitorização da pandemia na RAM, em colaboração com as 
autoridades de saúde. 

 
14 -  Determinar que a população residente e visitantes têm direito a efetuar gratuitamente o teste TRAg de despiste de 

infeção por SARS-CoV-2, quando se apresentem com temperatura corporal igual ou superior a 38.ºC, a realizar nas 
entidades aderentes ao protocolo com o Governo Regional (ACIF), independentemente do seu estado vacinal. 

 
15-  Determinar a obrigatoriedade da população residente e visitantes, a partir dos 5 anos de idade, inclusive, que pretenda 

aceder às Estruturas Residenciais para Idosos (ERPIS), ao Lar Residencial do Centro de Inclusão Social da Madeira 
(CISM), às Unidades de Cuidados Continuados Integrados (UCCI) da Rede de Cuidados Continuados Integrados da 
RAM (RCCI-RAM), possuírem esquema vacinal iniciado ou completo, ou a apresentação de Certificado de 
Recuperação: 
a) Nos casos referidos no número anterior em que o cidadão não seja vacinado, terá de apresentar teste TRAg de 

despiste de infeção por SARS-CoV-2, a efetuar semanalmente, a expensas do próprio; 
b) Excetuam-se as situações de cidadãos que não possam ser vacinados, mediante a apresentação de declaração 

médica formal. 
 

16 -  A desobediência a ordem ou mandado legítimos emanados pela autoridade de saúde estabelecidas no âmbito da 
presente Resolução faz incorrer os respetivos infratores na prática do crime de desobediência previsto e punido nos 
termos do artigo 348.º do Código Penal, por força do estipulado no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de 
abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do artigo 11.º por força do n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a 
Lei de Bases da Proteção Civil. 



6  
Número 113 

29 de junho de 2022 

 

17 -  Determinar que a execução do disposto na presente Resolução é coordenada e monitorizada pelas Autoridades de 
Saúde e de Proteção Civil competentes, ficando as mesmas, desde já, autorizadas a solicitar a colaboração das forças 
de segurança, bem como a utilização de recursos humanos e materiais da administração pública regional. 

 
18 -  O regime estabelecido na presente Resolução está sujeito a avaliação constante por parte das autoridades 

competentes, podendo ser objeto de revisão, caso ocorra a modificação das circunstâncias que fundamentam a sua 
determinação. 

 
19 -  A presente Resolução produz efeitos às 0:00 horas do dia 1 de julho de 2022 e vigora até às 23:59 horas do dia 31 de 

julho de 2022. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 601/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Banda Municipal da Ribeira Brava, contribuinte n.º 511.032.390, com sede à Rua 
de São Bento, Antiga Escola Primária, 9350-233 Ribeira Brava, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, 
no âmbito do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da 
Madeira ‑ 2022. 

 
Texto: 
Resolução  n.º 601/2022 
O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 

grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a natureza de 
subsídio não reembolsável, em valor equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado pelas referidas 
entidades, em cada ano orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na 
prossecução da mesma.  

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua apreciação.  

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, manutenção e reparação de instrumentos musicais e fardamento 
ou traje, a aquisição de repertório e de material consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, bocais, boquilhas, 
surdinas, batom, óleo e lubrificantes.  

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o ano 
civil anterior, é dirigida à direção regional competente em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio acompanhado 
dos respetivos documentos, sendo que compete ao membro do Governo Regional com competência em matéria de cultura 
decidir sobre a viabilidade do apoio e o montante a atribuir.  

Sendo que a Banda Municipal da Ribeira Brava foi uma das que apresentou candidatura a qual, após análise por parte da 
Direção Regional da Cultura, foi admitida por preencher todos os requisitos previstos para o efeito.       

Durante a instrução do respetivo processo ficou demonstrado que a Banda Municipal da Ribeira Brava efetuou despesas 
em IVA durante o ano de 2021 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo apoio requereu, motivo pelo 
qual foi decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e suportado pela mesma.  

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, sendo 
que a formalização do mesmo é efetuada através de contrato-programa.  

Foram cumpridos os procedimentos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, e na Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março.  

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 
de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do artigo 34.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro (Orçamento da RAM-2022), o Conselho do 
Governo reunido em plenário em 23 de junho de 2022, resolve:  

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa com a Banda Municipal da Ribeira Brava, contribuinte 

n.º 511.032.390, com sede à Rua de São Bento, Antiga Escola Primária, 9350-233 Ribeira Brava, com efeitos desde a 
data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, no âmbito do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira - 2022;  

 
2.  Conceder à Banda Municipal da Ribeira Brava um apoio financeiro no montante de €262,43 (duzentos e sessenta e 

dois euros e quarenta e três cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não reembolsável, equivalente ao imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida entidade em 2021, que não confere direito a 
dedução, na aquisição, conservação e reparação de instrumentos musicais, fardamento ou traje, repertório e 
consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na prossecução da mesma;  

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução, e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência;  
 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura para, em representação da Região Autónoma da Madeira, 

outorgar o referido contrato-programa.  
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5.  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 047, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl. func. 082, 

Classificação Económica D.04.07.01.UC.00, proj. 50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 

 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 602/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Banda Municipal do Funchal - Artistas Funchalenses, contribuinte 

n.º 511.018.649, com sede à Rua 31 de Janeiro, n.º 117, 9050-011 Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022, no âmbito do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região 

Autónoma da Madeira ‑ 2022. 
 

Texto: 
Resolução  n.º 602/2022 
O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 

grupos folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a natureza de 
subsídio não reembolsável, em valor equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado pelas referidas 
entidades, em cada ano orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na 
prossecução da mesma.  

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua apreciação.  

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, manutenção e reparação de instrumentos musicais e fardamento 
ou traje, a aquisição de repertório e de material consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, bocais, boquilhas, 
surdinas, batom, óleo e lubrificantes.  

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o ano 
civil anterior, é dirigida à direção regional competente em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio acompanhado 
dos respetivos documentos, sendo que compete ao membro do Governo Regional com competência em matéria de cultura 
decidir sobre a viabilidade do apoio e o montante a atribuir.  

Sendo que a Banda Municipal do Funchal - Artistas Funchalenses foi uma das que apresentou candidatura a qual, após 
análise por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou demonstrado que a Banda Municipal do Funchal - Artistas Funchalenses 
efetuou despesas em IVA durante o ano de 2021 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo apoio 
requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e suportado pela 
mesma.  

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, sendo 
que a formalização do mesmo é efetuada através de contrato-programa.  

Foram cumpridos os procedimentos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de julho, e na Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março.  

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 
de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do artigo 34.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro (Orçamento da RAM-2022), o Conselho do 
Governo reunido em plenário em 23 de junho de 2022, resolve:  

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa com a Banda Municipal do Funchal - Artistas Funchalenses, 

contribuinte n.º 511.018.649, com sede à Rua 31 de Janeiro, n.º117, 9050-011 Funchal, com efeitos desde a data da 
sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, no âmbito do programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região Autónoma da Madeira - 2022;  

 
2.  Conceder à Banda Municipal do Funchal - Artistas Funchalenses um apoio financeiro no montante de €1.556,29 (mil 

quinhentos e cinquenta e seis euros e vinte e nove cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não reembolsável, 
equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida entidade em 2021, que não 
confere direito a dedução, na aquisição, conservação e reparação de instrumentos musicais, fardamento ou traje, 
repertório e consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados única e exclusivamente na prossecução da mesma;  

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução, e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência;  
 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura para, em representação da Região Autónoma da Madeira, 

outorgar o referido contrato-programa.  
 
5.  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 047, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl. func. 082, 

Classificação Económica D.04.07.01.AD.00, proj. 50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 603/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com a associação Porta 33 - Associação Quebra Costas, Centro 
de Arte Contemporânea, contribuinte n.º 511.046.472, com sede à Rua do Quebra Costas, n.º 33, 9000-034 Funchal, com efeitos desde a data da 
sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, tendo em vista a dinamização da Escola da Vila do Porto Santo, desenvolvendo diversas atividades 
regulares para a população em geral, nomeadamente, a criação de oficinas de verão e exposições, em 2022. 

 
Texto: 
Resolução  n.º 603/2022 
Considerando que o Programa do XIII.º Governo da Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como uma das 

prioridades da sua ação «A elevação do conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da nossa identidade», e como 
orientação estratégica, entre outras, «Promover a valorização e contribuir para a requalificação do património cultural material 
e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar uma 
estratégia cultural para a valorização da identidade cultural regional, do património cultural, da oferta cultural diversificada e 
de qualidade […]», «Promover a descentralização cultural em articulação com outras entidades públicas e privadas visando 
uma maior integração das populações em atividades culturais», bem como, «Promover a divulgação do património cultural 
imóvel, móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com outras 
entidades públicas e privadas, projetos, programas, ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta cultural de 
qualidade, contribuindo para a prossecução de uma política cultural descentralizada e para o surgimento de novos públicos», 
bem como, «Apoiar iniciativas culturais que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou aptidões específicas da 
Região […], no sentido de cumprir, entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os cidadãos aos bens culturais, 
promovendo uma política de descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a Porta 33 - Associação Quebra Costas, Centro de Arte Contemporânea, é uma entidade cultural 
privada, fundada no Funchal em 1989 e, desde então, mantém sede própria em prédio de três pisos sito à da Rua do 
Quebra-Costas, n.º 33; 

Considerando que a referida entidade é uma associação cultural sem fins lucrativos, declarada de Utilidade Pública pela 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 437/2002, de 19 de abril, publicada no JORAM, Iª Série, n.º 49, de 26 de 
abril de 2002; 

Considerando que foi atribuído pelo Governo Regional da Madeira, no Dia da Região e das Comunidades Madeirenses, 
dia 1 de julho de 2020, a Insígnia Autonómica de Distinção. Que foi, também, distinguida em setembro de 2020, com o 
Prémio Educação Artística, atribuído pela Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia - Direção Regional de 
Educação | Conservatório - Escola Profissional de Artes da Madeira; 

Considerando que a Porta 33 desenvolve a sua atividade no âmbito da cultura contemporânea, realizando ações, eventos e 
atividades em diversas áreas, designadamente, artes plásticas, exposições, mostras, colóquios, seminários, workshops, sessões 
multimédia, documentação contemporânea, serviços educativos, etc.; 

Considerando que desde 2019 a Porta 33 tem vindo a desenvolver atividades artísticas na Ilha do Porto Santo; 
Considerando que, para o ano de 2022, esta entidade pretende desenvolver diversas atividades para a população em geral, 

nomeadamente, a criação de oficinas de verão, exposições; 
Considerando que importa valorizar e incentivar a manutenção, subsistência e renovação dos meios próprios por parte das 

entidades culturais sem fins lucrativos; 
Considerando a importância e a necessidade de valorizar os espaços culturais regionais, designadamente as galerias de arte 

com todas as suas valências, proporcionando-se, assim, uma oferta cultural de qualidade e que contribua para a promoção e 
divulgação da Região também enquanto destino de cultura; 

Considerando que a dinamização interna e a divulgação externa da produção cultural e dos artistas madeirenses de 
reconhecida qualidade, implica um trabalho de continuidade ao nível da realização de eventos de cariz diferenciado, sem 
esquecer a necessária dimensão pedagógica na inter-relação com a Escola e com a comunidade; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a Região Autónoma da Madeira contribua para a subsistência e 
funcionamento de instituições como a Porta 33, que se revelam estruturantes e, como tal, imprescindíveis para a produção, 
promoção e divulgação da Cultura feita na Região; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta cultural 
de qualidade e diversificada, imprescindível para a promoção e divulgação da Região também enquanto destino de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de 
agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse cultural, e 
na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento de atribuição de 
apoio financeiro a projetos de interesse cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º e n.º 2 do artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 
de dezembro (Orçamento da RAM-2022), conjugados com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 23 de junho de 2022, resolve: 
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1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com a associação Porta 

33 - Associação Quebra Costas, Centro de Arte Contemporânea, contribuinte n.º 511.046.472, com sede à Rua do 
Quebra Costas, n.º 33, 9000-034 Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022, 
tendo em vista a dinamização da Escola da Vila do Porto Santo, desenvolvendo diversas atividades regulares para a 
população em geral, nomeadamente, a criação de oficinas de verão e exposições, em 2022; 

 
2 -  Conceder à associação Porta 33 - Associação Quebra Costas, Centro de Arte Contemporânea uma comparticipação 

financeira que não excederá os €50.000,00 (cinquenta mil euros) para a prossecução do projeto previsto no número 
anterior; 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte integrante da presente Resolução e fica arquivada na Secretaria Geral da 

Presidência; 
 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em representação da 

Região Autónoma da Madeira, outorgarem o referido protocolo. 
 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 047, Capítulo 50, Divisão 01, 

Subdivisão 03, cl func. 082, Classificação Económica D.04.07.01.H0.00, proj. 50205, fonte 381, prog. 043 med. 009. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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CORRESPONDÊNCIA   
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Gabinete do Jornal Oficial 
Gabinete do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 


